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INTRODUÇÃO

A violência sexual trata-se de qualquer ato referente à sexualidade, diferente do que muitos pensam e definem a violência sexual não é apenas aquela na qual ocorre a penetração em órgãos genitais, atos como assédio sexual, por exemplo, comentários de duplo sentido com conotação sexual e obscenidades, e tentativas de contato sexuais contra a vontade ou exibir sem consentimento imagens íntimas também são considerados crimes sexuais. A violência sexual é considerada uma problemática complexa e multifatorial que reflete significativamente sobre a sociedade, que vem gerando discussões e ganhando visibilidade (CAVALCANTI et al, 2015; BARBOSA; SOUZA; FREITAS, 2015). 

Atitudes sexualmente violentas podem ocorrer em diferentes circunstâncias e ambientes, afetando pessoas de ambos os sexos; porém, as mulheres são predominantemente a maioria das vítimas. Junto com a violência sexual, o ato pode trazer consequências que vão das doenças sexualmente transmissíveis e AIDS, gravidez indesejada ao aborto, dos transtornos psicológicos e psiquiátricos pós-trauma até ao suicídio (FAÚNDES, 2006; LIMA, DESLANDES, 2014).
Assim, pesquisas realizadas indicam que dentre a população mundial, de ambos os sexos, cerca de 10% já sofreram alguma violência sexual. Porém, cerca de 2% procuraram o serviço de saúde (LIMA, DESLANDES, 2014; WHO, 2002). 
Nos últimos anos o tema violência sexual contra mulher vem se destacando e sendo bastante discutido na sociedade, consequentemente fazendo com que políticas e programas sejam formuladas, buscando o enfrentamento da violência sexual contra a mulher. Muitos avanços já foram conquistados, porém a atenção em saúde às mulheres em situação de violência sexual ainda não se pode ser considerada ideal. Assim, esforços para estruturação e manutenção dos serviços da rede de proteção à mulher ainda é necessário para dar continuidade ao enfrentamento da violência (CAVALCANTI et al, 2015). 

Além dessa temática ser discutida e enfrentada pelos serviços da Rede de proteção, destaca-se a participação da mídia na veiculação dos casos e ações realizadas pelos serviços no intuito de informar e fazer com que a comunidade reflita sobre os casos e a partir daí executem medidas preventivas para controle e/ou erradicação da violência. 

Diante disso, vale destacar e compreender o papel fundamental da mídia, pois é uma instituição que tem função de produzir, conservar e fazer circular informações e as abordagens utilizadas nas enunciações devem guiar a atenção daquele que recebe a informação. E é imprescindível que ao abordar um assunto que ocasiona repercussão como a área da violência sexual, é importante que a mídia utilize uma linguagem apropriada e compreensível em suas publicações para que a sociedade confronte os fenômenos do cotidiano e a forma como a violência é os interpreta (NJAINE; MINAYO, 2002). 

Vale salientar que muitas das enunciações realizadas pela mídia estão voltadas para a área da segurança pública e jurídica, mas não se pode esquecer que os serviços de saúde são os primeiros procurados no caso de violência sexual, por ocasionar lesões físicas e psicológicas e por precisar realizar o protocolo para prevenir as doenças sexualmente transmissíveis e gravidez.

Dentre os serviços da área da saúde que prestam assistência às mulheres em situação de violência sexual destaca-se a atenção primária, uma vez que é porta de entrada para os serviços públicos de saúde e sendo estratégicos para lidar com casos de violência intrafamiliar. De acordo com a literatura, profissionais da atenção primária já vêm incorporando práticas em suas rotinas como o recomendado pelas políticas públicas direcionadas ao enfrentamento da violência (BRAZ, CARDOSO, 2000; LETTIERE, NAKANO, RODRIGUES, 2008; ANDRADE, FONSECA, 2008; WANDERBROOCKE, MORE, 2013).

Os profissionais de saúde tem um papel de além de acolher e detectar a violência sexual precisam acompanhar os casos. A falta de capacitação para lidar com a violência familiar levam profissionais de saúde a não se sentirem, suficientes, competentes para abordar o tema (BRAZ, CARDOSO, 2000; LETTIERE, NAKANO, RODRIGUES, 2008; ANDRADE, FONSECA, 2008; WANDERBROOCKE, MORE, 2013).
Os profissionais de saúde podem desencadear diferentes tipos de sentimentos de acordo com o manejo de cada caso de violência, podendo ter dificuldade de estabelecer fronteiras entre o profissional e pessoal (BOING, CREPALDI, 2010). Também, de acordo com suas vivências pessoais podem julgar alguns casos como normais ou apenas merecedor ou culpado da violência sofrida, favorecendo que casos de violência permaneçam na invisibilidade (WANDERBROOCKE, MORE, 2013).

Diante disso, é importante que os profissionais que compõem a rede de apoio e proteção a pessoas em situações de violência estejam capacitados para identificar, intervir e acompanhar os casos de violência sexual. Além disso, também é relevante que a sociedade esteja orientada para realizar a identificação e denúncia de casos de violência sexual. Portanto, o presente estudo tem como objetivo analisar as enunciações jornalísticas acerca da atenção a saúde dos profissionais da Rede de proteção à pessoas em situação de violência sexual. 

METODOLOGIA 
Trata-se de um estudo do tipo descritivo, documental, de abordagem quantitativa. Foram analisadas enunciações jornalísticas impressas e online de dois jornais de grande circulação do município de Fortaleza, no ano de 2014 e 2015. Estes jornais exercem um papel fundamental na história do Ceará. Através de suas publicações periódicas na versão impresso ou on-line, este veículo de comunicação narra fatos marcantes da atividade da população, analisando as condições no contexto social e sua repercussão no processo cultural, podendo influenciar na formação da opinião do povo cearense.

A busca foi realizada utilizando as seguintes palavras-chaves: violência, violência sexual e criança e adolescente. Foram incluídas as publicações que abordaram o tema violência sexual contra criança e adolescente. Foram excluídas as campanhas publicitárias, bem como notícias abstrusas, informações repetidas, idade de adolescentes não preconizados pelo ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente), reportagens com informações incompletas sobre crianças e adolescentes em situação de violência sexual no intuito de minimizar possíveis vieses de análise e interpretação. Selecionamos para a pesquisa 23 matérias jornalísticas.

Na coleta utilizamos o auxílio de um roteiro instrutivo que foi elaborado para este fim, orientando a identificação das publicações que abordassem a violência sexual contra criança e adolescente. Apresentando as variáveis: período de publicação, natureza da violência, divulgação dos meios de denúncia, sexo da vítima, grupo vulnerável, se o agressor foi punido e o encaminhamento na rede de apoio e proteção.

Os dados foram analisados de forma descritiva pelo programa Statistical Package for the Social Sciences – SPSS e discutido conforme a literatura que aborda o tema. O estudo foi empreendido exclusivamente com dados de acesso público, de forma que não se tornou necessário a apreciação por comitê de ética. Apesar disso, os aspectos éticos de pesquisa envolvendo seres humanos foram respeitados, sendo preservado o anonimato das pessoas citadas pelas reportagens do jornal.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir da análise das 23 matérias jornalísticas foi apontado que o grupo vulnerável mais citado nas reportagens são crianças e adolescentes. Sendo o sexo feminino mais predominante, e quando observado o subtipo da violência sexual, as enunciações jornalísticas não informava só identificava ser violência sexual. O agressor na maioria das reportagens são pessoas próximas da vítima, ou seja, intrafamiliar, que segundo Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção à Infância e à Adolescência – ABRAPIA constitui este no mais comum, representando 80% dos casos (ABRAPIA, 2009). 

O abuso sexual infantil é uma forma de violência que envolve poder, coação e/ou sedução. É uma violência que envolve duas desigualdades básicas: de gênero e geração. Então, o desejo sexual não é apenas o fator proeminente na motivação dos agressores sexuais, mas também o gênero e a faixa etária do agressor, como dito anteriormente, pois crianças e adolescentes fazem parte da categoria dominada e sujeita ao poder exercido pelo mais velho sobre o mais novo e do masculino sobre o feminino, isto é, a violência sexual ela basicamente no Brasil está associada à teoria do poder.  É evidenciado que por ser um grupo vulnerável que está em desenvolvimento, onde seu psicológico e sua moral são imaturos, elas não conseguem ainda deixar de submeter às ordens ou vontades de algum familiar adulto, onde eles impõem essa autoridade e acabam tendo essa criança como desejo sexual. A violência contra esse grupo vulnerável subsiste o autoritarismo, o machismo e as questões de poder que se manifestam nas relações afetivas e na sexualidade (RIBEIRO; FERRIANI; REIS, 2014).

Diante dessa realidade os profissionais que compõe o serviços da Rede de Proteção e Apoio as pessoas e família em situação de violência sexual, devem estar atento a esse perfil de vítimas, para saber acolher, abordar, prestar assistência, orientar e encaminhar nos demais serviços. E além disso, informar a sociedade através da mídia do perfil das vítimas e agressor e conscientizar a população de sua co-participação na efetuação de medidas preventivas para controlar e/ou erradicar esses casos.

As reportagens encontradas relatam que muitas vezes o meio pelo qual a violência chegou à rede de proteção foi através de denúncia, ou seja, pela delegacia, sendo a maioria das reportagens a mãe, a principal responsável pela denúncia. Dentre elas, os vizinhos e o conselho tutelar também aparecerem em alguns casos. 

Por ocorrer, geralmente, em âmbito familiar, dentro da residência da própria vítima, a mãe ou familiares são as pessoas que mais fácil podem identificar uma situação de violência contra criança e adolescente. E a denúncia acaba sendo a primeira porta de entrada encontrada por uma vitima ou familiar, por querer uma atitude rápida, isto é, punir imediatamente o agressor. Feita a denúncia é papel do órgão que foi acionado de comunicar aos demais serviços da rede para a análise do caso e fazer o acompanhamento, e de notificar para que o caso seja direcionado a demanda e alerta ao poder publico (OLIVEIRA et al, 2013).
Em relação a denúncia os profissionais de saúde devem estar atentos a realizar e orientar a vítima, pois nos casos de violência sexual devido as consequências do ato acabam necessitando ser atendidas por centro de referências como hospitais e perfoce, além de serem acompanhadas pela equipe da atenção básica.
E como foi relatado anteriormente, o Conselho Tutelar foi um dos que realizaram a denúncia, pois quando as vítimas são crianças e adolescente, esse órgão deve ser um dos primeiros acionados para garantir o direito desse grupo vulnerável (BRASIL, 1990).

Sobre os dados do agressor e se ele foi punido pelo ato de violência sexual, na maioria das notícias jornalísticas, o agressor foi punido, levado à delegacia e preso, porém em algumas reportagens não divulgavam os dados do mesmo e em alguns casos o agressor não foi punido imediatamente. 

Diante de uma situação de violência o que se espera da vítima e de seus familiares é que o agressor seja punido e considerando que a violência sexual é um crime, o agressor deve ser penalizado, porém os fatores que levaram a situação de violência sexual devem ser analisados como, por exemplo, o estado mental do agressor e sua ocupação, pois segundo Pincolini, Hutz, Laskoski (2012), fatores socioeconômicos e a pobreza influenciam na violência intrafamiliar. 

Observamos também em algumas reportagens, que raríssimas vezes foram informadas se a vítima havia sido encaminhada para algum órgão da rede de apoio e proteção à pessoas em situação de violência sexual para acompanhamento psicológico, hospitalar ou jurídico. Por causa disso não podemos afirmar quais serviços da rede de proteção foram efetivamente envolvidos. Contudo, existe um serviço que não foi mencionado nenhuma vez, mas é de muita importância, é a atenção básica, onde esta atua com a população de uma forma mais frequente (BATISTA, 2009).  

A rede representa uma série de instituições que de forma integrada trabalham para o atendimento eficaz e proteção e prevenção nos casos de violência, onde entre elas entram os centros de saúde, delegacias, escolas, conselho tutelar e entre outros. (Oliveira et al, 2006). A rede é de grande importância para a proteção dessa pessoa em situação de violência, onde os profissionais que nelas trabalham precisam estar capacitados para identificar, acolher e acompanhar essas pessoas. Devem buscar ações para enfrentar a violência e minimizar as consequências. 

Os profissionais necessitam estar integrados e buscar comunicação com os diversos serviços da rede para acompanhar os casos. Eles precisam ter conhecimento sobre os casos e como eles estão evoluindo para que assim possam atuar adequadamente de acordo com suas funções.  Isto é, os serviços da rede necessitam de uma padronização dos impressos e seus formulários, a rede precisa de uma comunicação efetiva para que não ocorra uma revitimização, e sim proporcionar bem-estar e proteção pra essa pessoa em situação de violência. 

CONCLUSÃO 
Essa pesquisa indicou, através da análise de enunciações de jornais, que os tipos de violência sexual não foram informados, as denúncias são realizadas na maioria pela própria vitima, pela mãe ou pessoas próximas como vizinhos. Foi perceptível que o sexo que mais sofre violência é o feminino, sendo também as mulheres e crianças e adolescente considerados os grupos mais vulneráveis. Identificou-se também que os casos de violência geralmente são encaminhados para delegacias de polícia. 
Diante do estudo, é perceptível a importância dos meios de comunicação para com a divulgação dos casos de violência sexual, contribuindo, portanto para alertar a sociedade sobre a problemática. Além disso, jornais contribuem também para despertar a sociedade sobre os serviços que compõem a rede de apoio e proteção contra violência e como eles atuam-no enfrentamento da violência sexual. 
Visto isso, é necessário que os serviços da rede de proteção e apoio a pessoas em situação de violência estejam capacitados para reconhecer os casos de violência. Além disso, é importância que a rede busque fortalecer suas ações preventivas para o enfrentamento da violência, efetuar uma comunicação efetiva entre todos os serviços da rede, realizar um atendimento e acompanhamento adequado dos casos. Assim, proporcionando um enfretamento, apoio e proteção adequados, e reduzindo os fatores de risco e consequências para as pessoas vitimas de violência e para sociedade.  
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